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RESUMO

Este ar t igo ref lete sobre a cr iação do Sistema Único de Saúde (SUS) e os 

atuais ataques a esse direito à saúde. Trata-se de estudo descr it ivo, do t ipo 

análise cr ít ico-ref lex iva, que ut il iza dados histór icos acerca do processo 

polít ico e sanitár io, desde o per íodo colonial até a formação e a cr iação 

do SUS, elencando processos polít icos, direitos populares e caminhos para 

sua manutenção. Os resultados indicam que a histór ia polít ica e de saúde 

brasileira tem impor tantes marcos, como a célebre Reforma Sanitár ia e 

a cr iação do SUS, int imamente ligada à conquista de direitos por par te 

da soc iedade. É notór ia a dependênc ia da população em relação a esse 

sistema, que se baseia em pr inc ípios como universalidade, integralidade e 

equidade da assistênc ia à saúde. Entretanto, os atuais acontec imentos que 

v isam ao desmonte do SUS ev idenc iam ataques a direitos soc iais adquir idos. 

Conclui-se que há urgente necessidade de rev italizar o movimento sanitár io 

brasileiro, com compromisso soc ial que impeça o processo de pr ivat ização 

do direito à saúde, combata o baixo f inanc iamento e qualif ique a gestão 

do SUS. 
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ABSTRACT

This ar t icle thinks through the creat ion of the Brazilian Nat ional Health System (SUS) and the cur rent at tacks on 

this r ight to health. This is a descr ipt ive study, with a cr it ical and ref lec t ive analysis design, which uses histor ical 

data about the polit ical and health-based process, f rom the colonial per iod to the format ion and creat ion of the 

SUS, by list ing polit ical processes, popular r ights, and ways to maintain this system. The result s indicate that 

Brazilian polit ical and health histor y has signif icant milestones, such as the famous Health Reform and the SUS 

creat ion, closely linked to the achievement of r ights by soc iety. There is a well-known populat ion’s dependence 

on this system, which is based on pr inc iples such as universality, comprehensiveness, and equity in health care. 

However, cur rent events aimed at dismantling the SUS show attacks on acquired soc ial r ights. It is concluded that 

there is an urgent need to rev italize the Brazilian health movement, with soc ial commitment that prevents the 

process of pr ivat iz ing the r ight to health, f ights against low funding, and qualif ies the SUS management.

RESUMEN

Este ar t ículo ref lex iona sobre la creac ión del Sistema Nac ional de Salud Brasileño (SUS) y los ataques actuales a 

este derecho a la salud. Este es un estudio descr ipt ivo, con diseño de análisis cr ít ico y ref lex ivo, que ut il iza datos 

histór icos sobre el proceso polít ico y sanitar io, desde el per íodo colonial hasta la formac ión y creac ión del SUS, 

enumerando procesos polít icos, derechos populares y caminos para su mantenimiento. Los resultados indican que 

la histor ia polít ica y de salud brasileña t iene hitos impor tantes, como la famosa Reforma Sanitar ia y la creac ión 

del SUS, estrechamente relac ionada con el logro de derechos de la soc iedad. Ex iste una notor ia dependenc ia de la 

poblac ión con relac ión a este sistema, que se basa en pr inc ipios como la universalidad, la integralidad y la equidad 

en la atenc ión de salud. Sin embargo, los actuales acontec imientos que apuntan al desmonte del SUS ev idenc ian 

ataques a derechos soc iales adquir idos. Se concluye que hay urgente necesidad de rev italizar el mov imiento 

sanitar io brasileño, con compromiso soc ial que impida el proceso de pr ivat izac ión del derecho a la salud, combata 

la baja f inanc iac ión y calif ique la gest ión del SUS.

INTRODUÇÃO 

A atemporalidade da temát ica saúde remete ao 

levantamento de discussões e debates que permeiam 

os direitos e deveres do Estado e da população 

em qualquer per íodo, obser vando-se ao longo da 

histór ia brasileira que a busca por saúde sempre 

foi permeada por lutas, armadas ou não, de cunho 

empír ico ou baseado em ev idênc ias. O fato é que, 

na atualidade, como resultado de inúmeros fatores, 

tem-se um sistema de saúde público garant ido por 

lei que deve cumpr ir uma sér ie de funções pautadas 

em pr inc ípios ét icos, morais e de c idadania1. 

A par t ir de mobilização nac ional surgiu a Reforma 

Sanitár ia, que, desde o f inal da década de 1970, 

protagonizou mudanças com impactos histór icos, 

alimentando a promulgação da Const ituição 

Federal de 1988 (a chamada Const ituição Cidadã), 

que, aux iliada pelas Leis n. 8.080/90, 8.142/90 e 

9.656/98, or iginou o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Este se tornou o maior s istema público de saúde do 

mundo – universal , integral e equânime – e pode-se 

af irmar que consiste na maior polít ica de inclusão 

soc ial já v ista. Suas conquistas são inegáveis, como 

a cober tura de 75% da população por meio da atenção 

básica (AB), o Programa Nac ional de Imunização 

(PNI), o fornec imento de medicamentos, as ações de 

saúde bucal , os ser v iços de urgênc ia e emergênc ia, 

dentre outras2.

Est ima-se que cerca de 80% da população é 

dependente do SUS, um cenár io que tende a persist ir, 

sobretudo diante da atual cr ise econômica do país. 

Vale salientar que considerável parcela é composta 

por pessoas que apresentam maior carênc ia no 

âmbito da assistênc ia à saúde e mesmo quem possui 

planos pr ivados de saúde recor rem a esse sistema 

para ser v iços como transplantes, hemodiálise e 

fornec imento de medicamentos de alto custo3.

Em 30 anos, a par t ir de pr inc ípios como a 

universalidade da assistênc ia à saúde, o SUS 

alcançou notáveis resultados, como o controle da 

epidemia de v írus da imunodef ic iênc ia humana (HIV), 

mediante fornec imento de ant ir retrov irais ou ações 

de v igilânc ia, como no combate ao v írus da z ika. 

Destacam-se, ainda, ações de alta complex idade 

e espec if ic idade como transplantes e ser v iços de 

hemoterapia, dentre outros, nas diversas fases do 

c iclo da v ida3. 

Diante do atual modelo capitalista e da 

disseminação de ideais neoliberais, a cr ise econômica 

e polít ica brasileira promove retrocessos no setor 

saúde e o consequente desmonte do SUS, anunc iado 
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por mudanças legislat ivas dos últ imos anos. Por 

exemplo, a Emenda Const ituc ional (EC) n. 95, a 

Proposta de Emenda à Const ituição (PEC) n. 241 e 

a nova Polít ica Nac ional da Atenção Básica (PNAB), 

de 2017. Contudo, além da indignação, ainda não se 

obser va mobilização soc ial como ocor reu entre os 

anos 1970 e 1990, tendo em v ista que o pr inc ipal 

caminho para lidar com problemas dessa magnitude é 

a reaf irmação da Reforma Sanitár ia4.

Mesmo com esse cenár io caót ico no setor saúde, 

protagonizado nos dias de hoje por um governo 

considerado ilegít imo e por aspectos histór icos 

que apontam a pr ivat ização do direito à saúde, 

tais ataques ao sistema não serão suf ic ientes para 

destruí-lo. Em 2017, vár ios mov imentos em defesa do 

SUS surgiram por inic iat iva de prof issionais da saúde 

e de inst ituições do setor5.

Assim, este estudo ref lete sobre a cr iação do 

SUS e os atuais ataques a esse direito à saúde, além 

de pensar caminhos para seu for talec imento e sua 

manutenção.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo descr it ivo, do t ipo análise 

cr ít ico-ref lex iva, que ut iliza dados histór icos 

acerca do processo polít ico e sanitár io, desde o 

Brasil Colônia até a formação e cr iação do SUS. Em 

contrapar t ida, os acontec imentos da atualidade 

indicam um possível desmonte desse sistema, assim, 

elencam-se processos polít icos, de direitos populares 

e possíveis caminhos para sua manutenção. A análise 

cr ít ico-ref lex iva possibilitou a ident if icação de 

três categor ias temát icas para pautar o estudo: a) 

Resgate histór ico do cenár io polít ico e sanitár io 

brasileiro; b) Conquista de um sistema de saúde 

popular; e c) Ataques ao Sistema Único de Saúde e 

meios para for talecê-lo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para analisar os aspectos que enf raquecem o SUS, 

mesmo com sua natureza de direito const ituc ional , 

mostra-se necessár io discut ir o t ipo de compreensão 

da saúde pública envolv ido e quais são suas 

t ransformações ao longo da histór ia do país. Após 

essa análise inic ial , os processos polít icos, os direitos 

populares e os caminhos para a manutenção desse 

sistema são ident if icados e elencados. A discussão 

do setor saúde em termos polít icos e soc iais demanda 

compreensão dos diferentes contextos abrangidos 

pelo tema ao longo dos anos no Brasil .

Resgate histórico do cenário político e 
sanitário brasileiro

Do Brasil Colônia ao Brasil Impér io, o entendimento 

de saúde e as prát icas de assistênc ia voltadas à saúde 

pública par t iam da religiosidade predominante, 

que t inha jesuítas e pajés como protagonistas, e 

apresentavam ref lexos da autor idade dos nobres – 

que consideravam a educação uma possível ameaça 

ao seu domínio soc ial e procuravam inter fer ir no 

processo saúde-doença da população. 

A t ítulo de exemplo, a chegada da família real 

ao Brasil , em 1808, induz iu mudanças no setor 

saúde, pois foram tomadas prov idênc ias em relação 

à presença da cor te por tuguesa na Bahia, após a 

fuga de seu país mot ivada pela invasão das t ropas 

de Napoleão Bonapar te. Surgiu a pr imeira escola 

médica e c irúrgica de Salvador e poster iormente 

veio a medic ina soc ial e a par t ic ipação polít ica, 

com ações de saneamento em locais de r isco, como 

por tos, hospitais e cemitér ios6.

Nota-se permanente desinteresse na educação 

sanitár ia por par te do povo. Em 1904, o advento 

da Lei da Vac ina Obr igatór ia, cr iada pelo médico 

sanitar ista Oswaldo Cruz, gerou um dos maiores 

mot ins da histór ia do Rio de Janeiro, conhec ido 

como “A Revolta da Vac ina” – o povo enf rentou o 

governo mot ivado por razões arbit rár ias e sem 

buscar os dev idos esclarec imentos7. Surgiram após 

esse per íodo impor tantes nomes no setor saúde, 

como Car los Chagas, incorporando a propaganda e 

a educação sanitár ia, e o deputado paulista Eloy 

Chaves, que cr iou as Caixas de Aposentador ias 

e Pensões (CAPs) para os fer rov iár ios, em 1923, 

protegendo-os em questões de doença e mor te8. 

A saúde pública seguiu como tema secundár io 

na pr imeira república, marcada diretamente pela 

expor tação de café no Sudeste, onde, desde o f inal 

...o pr incipal 
caminho [...] é 
a reaf irmação 
da Reforma 
Sanitár ia.
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do século XIX, a venda desse produto cor respondia 

a 72,5% da receita. Isso obr igava o governo a tomar 

medidas sanitár ias para impedir que os índices 

de mor talidade inter fer issem na atração e no 

cont ingente at ivo de trabalhadores, sobretudo dos 

estrangeiros, que subst ituíram o trabalho escravo 

desde a abolição, em 18889.

A v igilânc ia de endemias e o saneamento de 

por tos e do meio urbano assumem destaque como 

pr imeiras polít icas públicas de saúde, por meio das 

quais o governo controlava enfermidades como febre 

amarela, var íola e peste bubônica, com medidas de 

higiene, vac inação, not if icação de casos, isolamento 

de enfermos e eliminação de vetores. As def ic iênc ias 

da população em termos de noções de higiene eram 

notór ias, o que levava as ações de saúde a assumir a 

forma de medidas impostas pelo governo em vez de 

medidas esclarec idas9.

O pr imeiro per íodo getulista, de 1930 a 1945, 

foi marcado pela proposta de centralização polít ica 

e administrat iva e de ver t icalização das ações do 

Estado, com prát icas de saúde pública voltadas 

pr inc ipalmente a doenças como malár ia, lepra, 

febre amarela e tuberculose e estratégias como a 

div isão do país por regiões de saúde, com v istas à 

implementação e super v isão das medidas per t inentes 

por delegac ias federais de saúde e a realização de 

conferênc ias nac ionais de saúde10.

Após o f im da Era Vargas, em 1945, veio um 

per íodo de redemocrat ização que seguiu até 1964, 

em consequênc ia do f inal da Segunda Guer ra Mundial , 

resultando na Const ituição de 1946, com eleições 

diretas, l iberdade de imprensa e possibilidade 

de cr iação de agrupamento polít ico e sindicato. 

Destaca-se no setor saúde a atuação do Ser v iço 

Espec ial de Saúde Pública (SESP), cr iado em 1942, que 

proporc ionava assistênc ia médica aos t rabalhadores 

que atuavam na produção de bor racha na Amazônia. 

Cr iou-se o Ministér io da Saúde (MS), que contava 

com sanitar istas para lidar com o cenár io nac ional 

de saúde, e o Depar tamento Nac ional de Endemias 

Rurais (DNERu), e hav ia ref lexos da prev idênc ia 

soc ial , como se obser vou no advento da Lei Orgânica 

da Prev idênc ia Soc ial (LOPS)11. 

A ditatura militar, instaurada em 1964 em 

decor rênc ia da estagnação polít ica e soc ial da 

época, logrou o chamado “milagre econômico” em sua 

pr imeira década, quando a saúde era mant ida pelos 

recursos da prev idênc ia, levando à centralização 

dos Inst itutos de Aposentador ias e Pensões (IAPs) 

no Inst ituto Nac ional de Prev idênc ia Soc ial (INPS). 

Em 1977 surgiu o Sistema Nac ional de Assistênc ia 

e Prev idênc ia Soc ial (Sinpas) e, ainda, o Inst ituto 

Nac ional de Assistênc ia Médica da Prev idênc ia Soc ial 

(Inamps)12.

Nesse cenár io ditator ial , a saúde pública passou 

a ser mov ida por campanhas de baixa ef icác ia, em 

decor rênc ia de ações conser vadoras, marcadas pelo 

autor itar ismo e pela pr ivat ização. Destaca-se o 

surgimento da medic ina prevent iva, inspirada no 

modelo dos Estados Unidos da Amér ica (EUA) de 

incluir cuidados prevent ivos nas ações médicas, 

porém, não se obteve resultados posit ivos no Brasil , 

dev ido a def ic iênc ias dessa abordagem diante da 

realidade sanitár ia do país12.

Conquista de um sistema de saúde popular

O f im da ditadura e a aber tura polít ica, com 

o advento da Lei da Anist ia e, sobretudo, a 

reorganização da imprensa, da soc iedade e da 

oposição, deu or igem à campanha conhec ida como 

“Diretas Já”, propic iando o surgimento de uma nova 

democrac ia, com eleição indireta em 1985, que 

elegeu Tancredo Neves – que não chegou a assumir o 

poder dev ido à sua mor te13.

Como marco da saúde, a VIII Conferênc ia Nac ional 

de Saúde, realizada em 1986, aber ta a toda a 

soc iedade, discut iu 3 aspectos de extrema relevânc ia : 

a) a saúde como direito; b) a reformulação do Sistema 

Nac ional de Saúde (SNS); e c) o f inanc iamento do 

setor. Isso resultou, no ano seguinte, na cr iação 

do Sistema Unif icado e Descentralizado de Saúde 

(Suds)14.

Tais mov imentos foram ref lexos da chamada 

“Reforma Sanitár ia”, por conta de seus ideais e da 

concepção de que a saúde dever ia ser t ratada como 

direito soc ial . Essa reforma teve ampla par t ic ipação 

c idadã e de estudantes e prof issionais da saúde, 

levando à formação do Centro Brasileiro de Estudos 

de Saúde (Cebes), em 1976, e da Assoc iação Brasileira 

de Saúde Colet iva (Abrasco), em 1979, com relevante 

atuação em pontos sensíveis do setor, como a saúde 

colet iva15.

...a saúde 
dever ia ser 

tratada como 
direito social.
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O ano de 1988 representou a concret ização 

da saúde como direito universal , nos termos da 

Const ituição Cidadã – or iginada do povo e para o 

povo, essa Car ta Magna dispõe que as necessidades 

indiv iduais ou colet ivas de saúde devem ser 

consideradas pr ior idade pública e seu atendimento é 

uma das obr igações do Estado. A assistênc ia universal 

e integral tem o propósito de disponibilizar ser v iços 

de saúde hierarquizados e descentralizados a toda a 

população brasileira16.

Como v istas a inst ituir o novo modelo de saúde 

e cumpr ir as normas da Const ituição Federal de 

1988, a Lei n. 8.080, de 20 de setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde), foi promulgada para 

const ituir o SUS, t razendo o conceito ampliado de 

saúde discut ido na VIII Conferênc ia Nac ional de 

Saúde, pautado por pr inc ípios como universalidade, 

integralidade e equidade da assistênc ia à saúde. O 

papel desse sistema envolve atuar: na assistênc ia 

terapêut ica integral ; na assistênc ia farmacêut ica; 

no controle e na f iscalização de alimentos, água 

e bebidas para o consumo humano; e na formação 

de recursos humanos para o setor saúde. Há, ainda, 

outros aspectos representat ivos das necessidades de 

saúde do país17.

A Lei n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

alinha-se aos ideais de par t ic ipação da comunidade 

na gestão do SUS e dispõe sobre as t ransferênc ias 

intergovernamentais de recursos f inanceiros. 

Estabelece os conselhos de saúde e confere 

legit imidade aos organismos de representação 

dos governos estaduais – Conselho Nac ional de 

Secretár ios Estaduais de Saúde (Conass) – e 

munic ipais – Conselho Nac ional de Secretár ios 

Munic ipais de Saúde (Conasems)18.

Também se mostra necessár io discut ir as normas 

operac ionais básicas (NOB). A pr imeira a ser 

inst ituída, NOB 93, teve por objet ivo restaurar o 

compromisso de implantação do SUS, operac ionalizar 

a munic ipalização (tornando os munic ípios gestores 

da saúde), implementar a deliberação acerca dos 

recursos fundo a fundo pela gestão semiplena em 

caráter regular e automát ico, inst ituir a Comissão 

Intergestores Bipar t ite (CIB), em nível estadual , e 

a Comissão Intergestores Tr ipar t ite (CIT), em nível 

federal , além de reduz ir a atuação dos estados. 

Tais medidas benef ic iam a população, pois ampliam 

o escopo dec isór io e descentralizam a gestão da 

saúde19.

Em 1996, a edição da NOB 96 representou avanços 

em termos de descentralização, redef inindo o papel 

dos estados e munic ípios no processo de gestão e 

carac ter izando a responsabilidade sanitár ia direta 

ou de referênc ia, com reorganização do própr io 

modelo de assistênc ia. Isso confer iu aos munic ípios a 

responsabilidade da AB e inst ituiu o piso assistenc ial 

básico (PAB)20.

Para garant ir da par t ic ipação da comunidade 

nas ações de saúde, a Lei n. 8.142/1990 fundou 

e estabeleceu os conselhos e as conferênc ias de 

saúde, além das funções dos recursos f inanceiros. A 

par t ic ipação popular emerge como pilar da formação 

do SUS, onde os conselhos de saúde devem ser 

compostos por 50% de c idadãos/usuár ios, 25% de 

trabalhadores, 25% de prestadores de ser v iços e 

representantes do governo, dest inados a formular 

polít icas e estratégias de saúde no país21.

Além dos conselhos, as conferênc ias de saúde 

também contam com par t ic ipação popular e devem 

ser realizadas a cada quatro anos, est imulando 

discussões per t inentes à saúde e contando com a 

representação dos mais var iados segmentos soc iais. 

Vale af irmar que a par t ic ipação v ia controle soc ial 

carac ter iza um direito impor tante ; as ações de 

v igilânc ia e tomada de dec isão, como se obser va nos 

conselhos de saúde, garantem a promoção da saúde 

em caráter colet ivo. Para tanto, o controle soc ial 

demanda educação prév ia dessa população, que às 

vezes não compreende seu papel soc ial e não recebe 

subsídios para cumpr i-lo22.

Ataques ao Sistema Único de Saúde e meios 
para fortalecê-lo

Em sent ido inverso ao disposto na Const ituição 

Federal de 1988, o Estado não tem cumpr ido seu 

papel no campo dos direitos soc iais desde os anos 

1990. Assim, surgiu a par t ir dos fundamentos 

do neoliberalismo a organização soc ial da saúde 

(OSS), conhec ida como “terceiro setor ”, que v isa 

à integração do sistema público e pr ivado em um 

processo de terceir ização regulamentado pela Lei n. 

9.637/1998, qualif icando ent idades pr ivadas como 

organizações soc iais23.

A par tic ipação 
popular emerge 
como pilar da 

formação do SUS.
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Como obser vou um estudo realizado em São 

Paulo, c idade pioneira na implantação desse t ipo de 

gestão, sabe-se que, mesmo sem f ins lucrat ivos, as 

ent idades ger idas pelas OSS têm: a) maior número 

de contratação de ser v iços para empresas com f ins 

lucrat ivos, sem que haja necessidade de processos de 

lic itação, for talecendo a atenção pr ivada à saúde; 

b) menor número de func ionár ios de ser v iço soc ial , 

tornando a administração direta mais próx ima da 

integralidade prev ista no SUS; e c) maior gasto, em 

comparação à administração direta, já que entram 

como gasto tr ibutár io para o Estado, sendo este o 

contratante. Destar te, isso não carac ter iza solução 

para a falta de acesso à saúde pública24.

Além das OSS, há outras formas de saída da verba 

pública para ações pr ivadas, como a organização 

da soc iedade c iv il de interesse público (Osc ip), as 

fundações estatais ou a Empresa Brasileira de Ser v iços 

Hospitalares (EBSERH), carac ter izando o processo 

de contrar reforma, que pode ser considerado uma 

forma de bar rar os avanços soc iais já conquistados, 

ou, par t indo dos pr inc ípios neoliberais, um modo de 

preparar o país para um contexto global capitalista 

e compet it ivo25.

O modelo capitalista brasileiro, assoc iado ao 

desconhec imento da população sobre seus direitos, 

tem-se mostrado um campo fac ilitador do cresc imento 

pr ivado. Mediante tomadas de dec isão como a EC n. 

95, que reduz o teto de gastos para saúde diante de 

um cenár io de f inanc iamento precár io, incent ivou-

se a propagação dos planos de saúde populares por 

invest idores estrangeiros26.

A pr ivat ização demonstra que o Estado se ex ime 

de ser o executor direto da prestação de ser v iços 

de saúde, est imulando a inic iat iva pr ivada e 

t ransfer indo essa responsabilidade por meio da 

venda de estatais. Em consequênc ia disso, a saúde é 

posta como mercador ia e alvo de lucro, com base no 

discurso da ef icác ia e efet iv idade v iabilizadas por 

parcer ias, porém, na realidade, os direitos soc iais 

são lesados, como o acesso universal à assistênc ia e 

o dever do Estado promover a saúde25.

Desde o governo de Fernando Col lor, neoliberalista 

com ideias contrár ias ao SUS, até o atual governo de 

Michel Temer, considerado ilegít imo, mantém-se o 

subf inanc iamento, desse sistema, haja v ista que os 

sistemas universais de saúde ex istentes no mundo 

demandam 70% do produto interno bruto (PIB) de 

seus países; no Brasil , isso se encontra por volta de 

48,2% . Quando se compara ao sistema pr ivado, este 

investe mais da metade do valor per capita invest ido 

pelo SUS e ainda conta com a redução do imposto de 

renda, produz indo seu cresc imento, que, assoc iado 

ao aumento da dív ida pública, afeta diretamente 

direitos soc iais como a saúde27.

A incompreensão de que o f inanc iamento no setor 

saúde é inadequado nos leva a acreditar f ielmente 

no processo de desmonte do SUS, assoc iado a 

aspectos que inter ferem na ar recadação do Estado, 

com consequentes efeitos na legislação, como: a) a 

Lei n. 13.097/2015, que permite a entrada de capital 

estrangeiro na saúde; b) a aprovação da PEC n. 

241/55, que congela gastos em saúde e na educação 

pelos próx imos 20 anos, sob um regime f iscal que 

compromete a cont inuidade desse sistema; e c) a EC 

n. 93/2016, que f ragiliza a segur idade soc ial e altera 

as condições de trabalho2.

Diversas medidas foram tomadas desde a cr iação 

do SUS em relação ao seu invest imento, como ocor reu 

em 2000, com a EC n. 29, que def ine percentuais 

para a aplicação mínima de recursos nas ações e nos 

ser v iços de saúde. Em 2015, a EC n. 86 v inculou o 

cálculo a um percentual da receita cor rente líquida 

(RCL) . E, t ratando mais espec if icadamente da 

aprovação da PEC n. 241/55 para a EC n. 95/2016, 

sanc ionada em 2017, há dependênc ia da cont inuidade 

de estabilidade das f inanças públicas, podendo ser 

alterada uma vez a cada mandato presidenc ial , o que 

afeta o bem-estar soc ial e a ef ic iênc ia da própr ia 

economia28.

Outro aspecto negat ivo da EC n. 95/2016 

em relação ao direito à saúde é o fato de que o 

cresc imento populac ional em 20 anos, com aumento 

da população idosa, não implica maior dest inação de 

recursos para a saúde – independente do cresc imento 

do PIB. Denota-se que as classes soc iais mais baixas 

serão mais afetadas e que, mesmo com a cr iação 

de “planos de saúde populares”, o direito à saúde, 

assim como outros direitos, sof rerá impacto com o 

desmonte do Estado soc ial , tendo como pr inc ipal 

representante o SUS, em direção ao Estado mínimo, 

representado pelos pensamentos neoliberais cont idos 

nos diplomas legais apresentados29. 

Além das OSS, há 
outras formas de 
saída da verba 

pública para ações 
pr ivadas...
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Para agravar o processo de desmonte do SUS, a nova 

rev isão da PNAB, com ênfase no modelo biomédico e 

medicalizador, ret irando os agentes comunitár ios de 

saúde (ACS) para atuação com aux iliares ou técnicos 

de enfermagem, demonstra que o cuidado à saúde se 

volta à execução de procedimentos e não ao contexto 

soc ial em amplo espectro. Ademais, obser va-se 

f ragilização da educação e da promoção em saúde, 

assim como das formas f lex íveis de contratação em 

um cenár io de insegurança para os prof issionais da 

saúde, dentre outros pontos que se mostram cruc iais 

para a desconstrução de avanços como a AB29.

CONCLUSÃO 

Pode-se dizer que ex istem duas versões diferentes 

de Brasil e que estes diferem imensamente em 

termos de igualdade soc ial e econômica, bem como 

de segurança e pr iv ilégios t raz idos pela polít ica 

dominada por homens, brancos e empresár ios, 

que, de modo descabido insistem em manter uma 

mentalidade anacrônica. Trata-se de um país do 

futuro que não se atualiza. Mesmo com o intuito de 

universalidade, o que se obser va é dicotomia entre 

o proposto e o efet ivado. Desse modo, a esperança 

recai sobre a soc iedade c iv il para a defesa do SUS, 

da democrac ia e dos direitos adquir idos.

A impor tânc ia dos mov imentos soc iais 

suprapar t idár ios, desde a Reforma Sanitár ia até os 

dias atuais, e o avanço da pr ivat ização tornam ainda 

mais urgente a necessidade de defesa dos direitos 

soc iais e a par t ic ipação popular nas polít icas 

públicas, com v istas ao aper feiçoamento do modo 

de f inanc iar e à compat ibilidade com as demandas 

soc iais, além dos processos de gestão. 

A rev italização do mov imento sanitár io se 

mostra o caminho de escolha, assim como sua 

ligação a outros mov imentos que lutam por direitos 

adquir idos. Apontam-se, aqui, ações e medidas 

de sustentação do sistema que v isam a impedir o 

governo de custear planos pr ivados de saúde para 

ser v idores públicos e t rabalhadores estatais, além 

do cor te de isenção de imposto de renda para os que 

pagam planos pr ivados. Ademais, um f inanc iamento 

adequado que reordene os gastos da desoneração 

f iscal ou da bol sa-empresár io para f ins de polít icas 

soc iais e de inf raestrutura e a revogação da EC n. 

95, bem como as reformas de gestão e de polít ica 

de pessoal no setor saúde, dentre outros aspectos, 

assumem papel de destaque. 
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